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RESUMO EXPANDIDO

O presente artigo visa analisar a efetividade da Lei de Incentivo ao Esporte

(Lei nº 11.438/06) a partir da experiência do Projeto Futuro Redondo, desenvolvido

na cidade de Bicas/MG, com o intuito de promover a inclusão social de crianças e
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adolescentes. A pesquisa parte do reconhecimento do esporte como direito social,

conforme dispõe a Constituição Federal (Brasil, 1988), e investiga de que maneira

políticas públicas voltadas ao desporto podem contribuir para a redução das

desigualdades sociais e o desenvolvimento dos seres humanos. Assim, buscou-se

compreender o impacto concreto da Lei de Incentivo ao Esporte no financiamento e

viabilização de projetos sociais, bem como os reflexos que apresenta na

comunidade local.

A abordagem metodológica adotada une vertentes empíricas e teóricas. No

último âmbito, realizou-se a análise do desenvolvimento histórico das políticas

públicas voltadas ao esporte no Brasil, destacando-se os principais marcos

normativos que regem e estruturam o setor. Além da Constituição Federal, foi

destacada a Lei Zico (Brasil, 1993), a Lei Pelé (Brasil, 1998), a Lei Agnelo Piva

(Brasil, 2001), a Lei Geral do Esporte (Brasil, 2023) e, por óbvio, a Lei de Incentivo

ao Esporte (Brasil, 2006), que tratam, dentre outras, de questões relativas às

mudanças de organização do esporte, à destinação das loterias aos esportes de alto

rendimento, às manifestações esportivas educacionais e à consolidação da

legislação do esporte nacional. Especificamente a respeito da Lei de Incentivo ao

Esporte, o estudo evidencia seu papel como instrumento de fomento à participação

do setor privado no financiamento de iniciativas esportivas, por meio da dedução do

imposto de renda.

No plano sociológico, o artigo analisa o esporte como ferramenta de inclusão

social, ancorando-se em referências teóricas como a Teoria do Campo Esportivo de

Pierre Bourdieu (1983). Nesse sentido, o esporte é compreendido como espaço de

disputa simbólica e reprodução de desigualdades, na medida em que o acesso às

práticas desportivas está condicionado à detenção e disponibilidade dos capitais

simbólicos, econômicos, sociais e culturais. Assim, projetos sociais e políticas

públicas se tornam fundamentais para democratizar esse acesso, promovendo

principalmente o desenvolvimento cidadão, o fortalecimento de vínculos sociais e a

ampliação das oportunidades para indivíduos que se encontram em situação de

vulnerabilidade.

No âmbito empírico, finalmente, a pesquisa concentra sua análise no Projeto

Futuro Redondo, organização do terceiro setor localizada em Bicas/MG, que atua
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com a prática do futebol como ferramenta de inclusão social. Foram realizadas

entrevistas com o diretor, os funcionários e os responsáveis pelos participantes,

além da aplicação de questionários, que auxiliaram a levantar os dados. As

informações coletadas permitiram compreender a estrutura do projeto, suas fontes

de financiamento e, principalmente, os desafios enfrentados, em especial no que

tange à captação de recursos e manutenção de atividades. Além disso, a análise

contribuiu para compreender a percepção dos envolvidos e a maneira como esporte,

educação e desenvolvimento social se dão no contexto local.
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